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Acordo de Cooperação Técnica - Extrato Nº 13/2024 - PJPI/CGJ/SECCOR/CGCCOR
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ATOS/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 5/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 24.0.000082151-5
PARTÍCIPE 1: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
CNPJ: 07.240.515/001-080
PARTÍCIPE 2: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
CNPJ: 05.805.924/0001-89
OBJETO/RESUMO:
O presente instrumento possui como objeto a inclusão de cláusula para adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Acordo de
Cooperação Técnica nº 5/2024, cujo objeto é a ampliação da aplicação do Provimento nº 154/2023/CGJ, pelo membros do Ministério Público, em
cumprimento a Diretriz Estratégica 3 prevista no Glossário das Metas Nacionais e Diretrizes Estratégicas das Corregedorias para 2024.
DA INCLUSÃO DE CLÁUSULA: Incluir a Cláusula Nona ao Acordo de Cooperação Técnica nº 5/2024, para adequação à Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018, que vigerá com a seguinte redação:
CLÁUSULA NONA - CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOSLEI Nº 13.709/2018
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os Partícipes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se comprometem a
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados.
PARÁGRAFO SEGUNDO. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução da parceria
para finalidade distinta daquela do objeto do acordo, mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e
criminal.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Os Partícipes ficam obrigadas a comunicar ao MPPI, em até 24 (vinte e quatro) horas do conhecimento, qualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD;
PARÁGRAFO QUARTO. Os Partícipes cooperarão no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na
LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário,
Ministério Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral;
PARÁGRAFO QUINTO. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste acordo e também de acordo com o
que dispõe a LGPD e atos normativos de proteção de dados.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A inclusão da Cláusula Nona decorre da Lei Federal n°13.709/2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD).
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica a que se refere o presente Termo Aditivo.
DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO: A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, no
Diário Oficial Eletrônico do MPPI, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
bem como no Diário da Justiça do Estado do Piauí.
DATA DA ASSINATURA: 30/08/2024.
ASSINATURA:
Documentos assinados por Desembargador OLÍMPÍO JOSÉ PASSOS GALVÃO, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Piauí
Documentos assinados por Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador-Geral de Justiça do Piauí.
Documentos assinados por Dr. FERNANDO MELO FERRO GOMES, Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Piauí
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Portaria Nº 4981/2024 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ
A SECRETÁRIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharela NÚBIA FONTENELE DE CARVALHO
CORDEIRO, por nomeação legal, no uso da competência delegada pela Portaria Nº 11/2023 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 06 de janeiro de
2023 (Id. 3900520), publicada no DJe Nº 9507/2023, de 09/01/2023, págs. 74/75;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 12943/2024 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI Nº 24.0.000103593-9,
R E S O L V E :
CONCEDER ao servidor LUÍS DE GONZAGA COUTINHO MOREIRA JÚNIOR, Analista Judicial, matricula nº 28121, lotado na 2ª Vara Criminal
da Comarca de Parnaíba-PI, licença médica de 03 (três) dias, para tratamento da própria saúde, com efeitos retroativos ao dia 27 de agosto
d e  2 0 2 4 ,  n o s  t e r m o s  d o  A t e s t a d o  M é d i c o  a p r e s e n t a d o  ( I d .  5 8 6 4 2 6 2 )  e  d o  D e s p a c h o  N º  1 0 1 5 5 0 / 2 0 2 4  -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 27 de agosto de 2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 02 de setembro de 2024.
Bacharela NÚBIA FONTENELE DE CARVALHO CORDEIRO
Secretária da Corregedoria Geral da Justiça
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